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RETRATO ESTATÍSTICO

Agricultura perde
655 mil empregos

NEGÓCIOS INICIATIVAS Observatório da Agricultura

Em pouco mais
de três décadas,
a actividade
agrícola
viu desaparecer
sete em cada dez
pessoas
que constituíam
a sua mão-de-obra,
a maior parte
da qual era
não assalariada.

AGRICULTURA EM PORTUGAL

Aactividade agrícolamudou muito nas últimas décadas. Ou nem
por isso? Os gráficos pintam o retrato de um sector que se revo-
lucionou, mas que, em muitos aspectos, está na mesma.

Peso do VAB da agricultura,
silvicultura e pescas
Em % do VAB total da economia

VAB da agricultura
Em milhões de euros (preços constantes)

Mão-de-obra agrícola
Em milhares de pessoas

Pesodoemprego
naagricultura
Em % do emprego total

Líderes de produção em 86
Por toneladas produzidas

Líderes de produção em 2013
Por toneladas produzidas

Principais
culturas
Por hectares ocupados

Principais
culturas
Por hectares ocupados
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Fonte: INE; VAB= Valor Acrescentado Bruto Infografia: Cátia Santos

m35anos,aagricultura
em Portugal perdeu
70% da sua mão-de-
obra. Isto é, há menos

655 mil trabalhadores do que em
1980. Estaquebraconcentrou-se na
mão-de-obra “não-assalariada”, re-
sultandonumaagriculturamenosre-
levante para a economia nacional,

masmaisprofissionalizada.
Segundo os dados do Instituto

NacionaldeEstatística(INE),Portu-
gal tem 277 mil pessoas a trabalhar
neste ramo de actividade. Muito lon-
ge dos 932 mil do início dos anos 80.
Oquenãomudoufoioseucarácterin-
formal,com77%damão-de-obraaser
classificada como não-assalariada.
Em1980,essapercentagemera81%.

Adiminuiçãomaissignificativado
empregoocorreuduranteadécadade
80. Em apenas 11 anos, 427 mil pes-
soasdeixaramdetrabalharnaagricul-
tura(quasetodasnão-assalariadas).

Aperdademão-de-obraéapenas

um dos sintomas da diminuição do
pesodestesector.Seolharmosparaa
evolução do seu valor acrescentado
bruto(VAB)duranteesseperíodoob-
serva-seumacontracçãode31%.Seo
ponto de partida for o melhor ano
(1987),aquedaéaindamaior(46%).

Nestecaso,grandepartedaperda
devalorocorreuentreofinaldadéca-
da de 80 e 1998, tendo-se assistido a
umaestagnaçãodesdeessaaltura(ex-
cluindooimpactodainflação).Numa
análisequetambémagregaaspescas
e asilvicultura, o peso daagricultura
caiude5,4%daproduçãonacionalem
1995para2,3%em2014.

De umaperspectivamais geral, a
agricultura–talcomoaindústrianum
períodomaisrecente–perdeuterre-
no face aos serviços. Mas tornou-se
tambémmaisprofissional.Porexem-
plo,olhandoapenasparaopassadore-
cente, é verdade que houve perdade
mão-de-obra, mas também um au-
mentodeprodutividadedesde2009.

Além disso, regista-se também
umcrescimentodassociedadesagrí-
colas por oposição aprodutores sin-
gulares, uma transformação que se
traduz em mais eficiênciae naadop-
çãodeumagestãomaisprofissional.

OINEnotaque“apesardestaevo-

luçãopositiva,aagriculturaportugue-
sacontinuaaapresentarindicadores
laborais pouco competitivos quando
comparados comamédiadaUE 28”,
com umaprodutividade equivalente
ametadedamédiacomunitária.

Metadedoterritórioportuguêsé
utilizado paraexplorações agrícolas,
mascomumaprevalênciaaindamui-
toelevadadeexploraçõesdepequena
dimensão económica, pelo menos
quando comparadacom aEuropa. O
valor de produção padrão em Portu-
gal são 17,1 mil euros por exploração
agrícola, em comparação com os 25
mileurosnamédiadaUE. �

NUNO AGUIAR
naguiar@negocios.pt

E

Embora sejam cada vez menos os
portugueses que trabalham naagri-
cultura, o sector continua a não ser
a principal actividade para a esma-
gadora maioria da mão-de-obra.
“Apenas 6,2% dos produtores agrí-
colas vivem exclusivamente da ac-
tividade da exploração agrícola”,
escreve o INE. Na realidade, em
mais de oito em cada dez famílias
de produtores agrícolas a principal
fonte de rendimento é exterior à
agricultura, com destaque para as
pensões e reformas (65,3%). Isso é
visível também nainformalidade da
mão-de-obra, 77% da qual é não-
assalariada. O típico agricultor por-
tuguês é homem (68%), tem mais
de 65 anos (52%), tem qualificações
abaixo de ensino superior (94%) e
trabalha 21,3 horas por semana.
Ainda assim, é de notar que poucos
pensam em deixar esta actividade.
Mais de 95% pretende continuar
nos próximos dois anos, devido ao
valor afectivo (48%) e por ser um
complemento ao rendimento fami-
liar (31%).

Maioria não vive
da agricultura

A produtividade
agrícola
portuguesa
é equivalente
a metade
da média
dos 28 países da
União Europeia.

Investimento em agricultura
Em milhões de euros (preços constantes)

Top 10 exportações
Em milhões de euros (2014)

Top 10 importações
Em milhões de euros (2014)

Retrato tipo do agricultor português
Em % do total de produtores agrícolas ou das suas famílias

Número e dimensão das explorações
Em número e em hectares

Dimensão económica
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agricultura vive um mo-
mento único. A banca
sabe disso e também se

juntaaessemomento.Osfundosco-
munitários que vão começar a che-
gar ajudam. Mas os alertas são dei-
xados.Aagriculturanãoéumsector
no qual se ganhe dinheiro rapida-
mente,nãoéumsectordeespecula-
ção.Exigesofrimento,temmargens

apertadas e tem um elevado risco.
Conselho: quem pensano curto

prazonãopensenaagricultura.Aler-
ta: “hámuitagente jovemque estáa
investir e não está suficientemente
elucidado sobre as condições que
deve reunir para poder vir para o
sector, por isso, há que ter um pou-
codemoderaçãonoentusiasmoque
se vive”. Por isso, ainda é cedo para

concluirse “o regresso àterraestáa
ser feito daformamais adequada”.

Nos últimos tempos teráhavido
um rejuvenescimento do sector,
mashámuitamortandadedejovens
agricultores. É preciso perceber
quantos vão conseguirpermanecer.

“Hojeemdiafazem-seprojectos
de investimentos para justificar a
instalação de jovens agricultores
com base em planos que não vão
acontecer”. Fala-se dos casos dos
mirtilos, pequenos frutos, hortíco-
las forçadas em estufas, etc. “São
umaconstruçãofinanceiraeumafo-
lhade excel, não sustentáveis”.

O sector está a viver um bom
momento, mas depara-se com cus-
tos de produção elevados - energia,
a água - e com preços de venda bai-
xos. Acresce adificuldade de chegar
aos mercados. O interno altamente
concentrado na distribuição. O ex-
terno difícil de alcançar e com grau
deexigênciadetempoecapitalgran-
des. As exportações são hoje rele-
vantes também para este sector.
Mas faltacapacidade comerciale de
aumentar produções.

“Neste momento é nítido que
precisamosdeinvestimentoestran-
geiro”, havendo necessidade de se

facilitaravidaaqueminveste.Inves-
timento estrangeiro paraaagro-in-
dústria, mas não só. Sem capital em
Portugal, os investidores estrangei-
ros podemseraopção paracapitali-
zar os empresários agrícolas, que
procuram dimensão e valor acres-
centado. “É muito importante para
aportarcapital,conhecimentoedes-
envolvimento”. Também podem
aportar mercados externos.

“Hámuitos sectores emque po-
díamos estar a fazer coisas novas,
porexemplo no Alqueva, e não esta-
mos por falta de empresários com
escala”. O investimento do Alqueva

THINK TANK NEGÓCIOS/BANCO POPULAR

Agricultura precisa
de investimento estrangeiro

Numa reunião à porta fechada, a proposta foi falar livremente do sector agrícola com uma regra: tudo pode ser escrito, nada pode ser atribuído.

Um grupo de responsáveis da agricultura juntou-se
para debater o sector, que vive um momento único
mas com riscos. Eis o resultado de uma reflexão que
alerta para os desafios a vencer.

A

Bruno Simão
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Banca pisca olho a
organização de produtores

OsectoragrícolaemPortugalédomi-
nado pelas pequenas explorações:
20%delastêmmenosdoqueumhec-
tare e 52% estão entre o ume os cin-
co hectares. E é aquique estáo gros-
sodaactividade.

“Tem faltado umaestruturação
do sectorem termos empresariais e
organizaçõesintegradasdacadeiade
valor”,umaconcentraçãoquepermi-
tiriaumganhonopodernegocialcom
aindústriaecomadistribuição.,afir-
maumdosparticipantenoObserva-
tório de Agricultura. “Em Portugal,
nãogostamosdenosjuntarequando
nos juntamos é obrigados pelas cir-
cunstânciaseassimquepodemostri-
pudiamosaorganização”.

Umcenárioqueosprópriosfun-
doscomunitáriosqueremcombater,
jáqueatribuemmajoraçãoaorgani-
zaçõesdeprodutoresouagrupamen-
todeprodutores(OP/AP).Maisuma

vezaplausosdeuns,críticasdeoutros.
“Háumavariedademuitograndede
modelosdeorganizaçãodossectores,
nãoqueiramfechartudonasOP/AP.
Contam-sepelosdedosonúmerode
OP/AP”,dizumlíderdosector,acre-
ditandoqueissovailevaraque“sefor-
jemnovasorganizaçõesemtempore-
corde paraque os agricultores pos-
sam aceder aos apoios. Parece-me
umaobsessão claraporum modelo
que porventuranaEuropapossaser

umarealidade,masqueaquipodele-
vartempo”.

Mas aestapreocupação abanca
respondeu com mitigação do risco.
“Aexistência de OP sólidas facilita
muitoocréditodecurtoprazo,dete-
souraria”. É a segurança de saber
quanto vai produzir, em média, por
hectare e aquanto vai vendero pro-
duto final. “O risco está mitigado e,
por isso, nem é preciso olhar muito
paraasituação patrimonial do agri-
cultor”.Abancanãodeixadúvidade
queaexistênciadeumaorganização
nofinalfacilitaaapreciaçãoderisco.

E é esse risco que a banca tem
pretendido sempre mitigar. Não há
dúvidaque aagriculturaé umaacti-
vidade de maior risco e com “pay-
backs” a mais longo prazo. Não se
podeolharparaumprojectoagríco-
lanumhorizontede10anos. Nomí-
nimo háque acrescentarmais 10 ou

15 anos. Agarantia mútua também
tem ajudado a mitigar esse risco, já
que há operações de médio e longo
prazos suportadas por essas garan-
tias.Algoqueabancacontinuapou-
co disponível parafinanciarsão ter-
ras. A compra de propriedades no
sector agrícolaé um activo fixo cor-
póreoe,comotal,exige-seofinancia-
do com capitais próprios. Aindaas-
sim,hájáexemplosdefinanciamen-
toàcompradepropriedades,nomea-
damentenosolivaisdo Alentejo.

Faltaalgumfinanciamento,fal-
ta capital de risco e falta a banca
olhar para a agricultura com a sua
própriaespecificidade. “Mas aban-
caestámuitomelhorcomaagricul-
tura, porque aagriculturaestámui-
to melhor”. Certo é que o índice de
incumprimento deste sector está
nos 7%, metade do malparado exis-
tentenosegmentoempresarial.�AM

A banca acredita
que a terra neste
sector deve
ser financiada
com capitais
próprios.

O calvário da legislação
e dos licenciamentos

Umaunidadedeexploraçãopecuária
em Espanhademoraseis meses ali-
cenciar.EmPortugalpodechegaraos
três anos. Uma realidade que leva
todoosectorareclamarumarevisão
urgentenoslicenciamentos.Umsim-
plexparaolicenciamento.Fala-seda
agricultura, mas também de indús-
triaagro-alimentar. E não hádúvida
de que “aagro-indústriaé muito im-
portanteparaodesenvolvimentoda
agricultura.Masémuitodifícillicen-
ciarumaagro-indústriae construir
umanovaunidadedentrodosprazos
queosempresáriosdefinem”.

Os processos de licenciamento
são morosos até pelaquantidade de
diplomasepelasváriasentidadescom
quem se tem de contactar. Além do
simplex,reclama-seobalcãoúnicoe
um gestor de licenciamento que
acompanhe o processo. “Batemos a
imensas portas. Continuaasermui-
topesado”.Epior.Nemsemprealin-

guageméamesmaperanteomesmo
diploma.Agravadopelasubsistência
de serviços públicos que actuam na
basedadesconfiança.“Temosdepar-
tirparaametodologiadaconfiança”.

O excesso de legislação avulso é
outro óbice à actividade. Há quem,
noObservatório,aproveiteparamos-
trar um conjunto enorme de folhas
de diplomas, regulamentos, leis que
têmdeserseguidaspelasentidades.
“Háleisquemerecusoquasealê-las,
porqueestãomalfeitas”.

Mas se a legislação e o licencia-
mentosãodoiscalvários,aagricultu-
ranãoesquecedeatacaroqueconsi-
deraseroelomaisforte-adistribui-
ção que, dizem, deviater “umalógi-
cade comércio justo ao longo daca-
deiadevalor,queabrangeprodutor,
indústria e consumidor. Mas esta-
mos a viver um período difícil para
implementarisso.Oconsumidornão
temrendimentodisponíveleasem-

presas de distribuição fazemumes-
forçopermanentedepromoçãopara
nãoperderemquota,destroemvalor
para todos menos para o consumi-
dor,quetemacessoaprodutosmais
baratos”.Oreversodamedalha:qual-
querdianãoháoquecomprar.

Hámesmo quem acredite estar
aatravessar-seum“verdadeiroesta-
dodesítioentreprodutoresedistri-
buidores”.Enemalegislaçãorecen-
tequetentoucombateressedesequi-
líbrio resultou. “Não chegaram”. O
dedoéapontadoàexcessivaconcen-
tração do lado da distribuição. “Há
umalutaentreeles,quesedigladiam
parater os melhores preços. Lutam
pelaquotae esmagam tudo e fazem
um deserto à sua volta”. Há, então,
que pensar em voltar aos mercados
de proximidades e às cadeias mais
curtasparaqueosprodutoresnãote-
nhamdevendersóatravésdadistri-
buição,comohojeacontece. �AM

Ainda que estejam integrados
no grande sector Agricultura,
Silvicultura e Pesca, as duas úl-
timas foram deixadas de forada
discussão neste grupo. As flo-
restas, e também as pescas, da-
riam para debates autónomos.
A florestaestáhoje no topo des-
te grande sector, mas tem con-
tribuído para agravar a balança
comercial. Isto porque não há
produção silvícola suficiente
para a capacidade industrial
instalada. E é à indústria que os
recados são deixados neste gru-
po de discussão: é preciso me-
lhor comunicação entre a pro-
dução e a indústria. “Os acor-
dos podiam ser melhores”. Há
mesmo quem, no grupo, apon-
te o dedo: “A ideia que os pro-
dutores têm menor tonelagem
por hectare do que as celuloses
em parte é verdade, mas tam-
bém porque a indústria não
quer dar nem ‘know how’ nem
melhores plantas”. Ou seja, não
conseguem mais tonelagens
por hectare por falta de tecno-
logia que não é transmitida aos
produtores.

Floresta quer
melhores acordos

passou muito por Espanha. “O
problema do país é de investi-
mento e não vejo que possa ser
outro que não estrangeiro”.

É que escala requer capaci-
dadefinanceira.Eessanuncafoi
conseguida pelo empresariado
nacional.Pondoaquestãodeou-
tra forma: Nunca houve um Al-
fredo da Silva [criador da CUF]
da agricultura. Ainda assim os
agricultores investirammais de
setemilmilhõesdeeurosnosúl-
timos cinco anos. “Mais do que
custariao TGV”. �

ALEXANDRA MACHADO

Não há nenhum
país que tenha
a concentração
[na distribuição]
que nós temos.
Há uma luta
entre eles,
que se digladiam
para ter os
melhores preços.
Lutam pela quota
e esmagam tudo
e fazem
um deserto
à sua volta.

“
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envelope paraaagricul-
tura nacional no actual
quadro comunitário não

veio mais magro. Portugal garantiu
praticamente o mesmo valor de
apoios, num quadro coincidente
com a nova Política Agrícola Co-
mum (PAC) que, ao contrário das
suasantecessoras,temcomoobjec-
tivoproduzirmais.NestanovaPAC
define-seporoutroladoquesóquem
foragricultoractivo terádireito aos
apoiosenãoquemtemterra.

AsopçõesnacionaisparaaPAC
não são consensuais. Há mesmo
quemreclamemaisbenefíciospara
odesenvolvimentorural,paralutar
contraadesertificaçãodointerior.

Quanto ao PDR(Programa de
Desenvolvimento Rural), que atri-
bui fundos para o investimento, o
moteécomumatodososrepresen-
tantes no Observatório: que sejam
bem utilizados. E hámesmo quem
recordeaspalavrasdoprimeiro-mi-
nistroPedroPassosCoelhoque,na
apresentaçãodo Portugal2020,dis-
se preferirnão gastartodos os fun-
dosagastá-losmal.“Estaéumamu-
dançaenorme nalógica”. Portugal
temutilizadotodooenvelopefinan-
ceiro.Aideiadeixadaéconsensual.
Portugaltem,nestenovoquadro,de
saberutilizarosfundos.Masnãosó.
Tem de os disponibilizar de forma
“rápidae ágil”. Nem sempre assim

aconteceu. O aplauso é igualmente
generalizado pelo facto de neste
quadro, dizem, promover-se o mé-
rito.Háquemjátenhaapresentado
candidaturas.Háquemnãoopossa
fazer. Dos protagonistas deste Ob-
servatórioháquemreclame,desde
já, umaalteração: não se limitar os
pedidos neste quadro comunitário
aapenas duas candidaturas. É o li-
mite estabelecido para o investi-
mento, mas há quem já anteveja a
necessidade de mais candidaturas.
E acredita-se, até, que pode haver
aberturaparaalteraressasituação.
Noentanto,paraqueosfundosche-
gassem a mais promotores houve
essalimitação, tal como se limitou
osmontantesparaosjovensagricul-
tores.

Outra questão levantada foi o
apoio visando apenas maquinaria
nova, reclamando-se que eles che-
guem também para a a manuten-

çãooureparaçãodemáquinasmais
antigas que assim terão um tempo
de vidaútilmaior.

Outropedido,desdejádeixado,
é que se atente para os eventuais
conflitos de interesse de quem de-
cideosapoios.Nãoseremdecisores
emcausaprópria. Háquemassegu-
requeessesconflitosexistem.“Odi-
nheirotemdeserbematribuído,os
projectosbemavaliadosesabemos
queháprojectosquenascememor-
remlogo aseguir”. É, porisso, tam-
bémqueseestranhaapassagemde
manutenção do projecto de sete
paracincoanos.Daráazoaquehaja
maiscasosemqueopromotorrece-
beodinheiro,masdepois,nofimdo
período,abandona-o.Háváriascrí-
ticas,mastambémelogios.Umacoi-
sa é certa. As candidaturas estão
abertas e o quadro pode serrevisto
e melhorado. “O Estado português
temcapacidadeparaofazer”. �AM

QUADRO COMUNITÁRIO DE APOIO

Fundos estão disponíveis.
Agora é usá-los bem
Vem aí dinheiro fresco. Quer para os apoios
directos, quer para incentivos ao investimento.
O dinheiro nos outros quadros foi gasto. O aviso
mantém-se. Mais vale não gastar tudo.

NEGÓCIOS INICIATIVAS Observatório da Agricultura

O

O Negócios e o Banco Popular juntaram seis responsáveis do sector agrícola para uma discussão dos problemas desta actividade.

Bruno Simão
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Optou-sepelaregraChatham House,em que

tudo pode ser escrito, mas nada pode ser

atribuído paramaiorliberdade de opinião.

Quem esteve no
think tank sobre
a agricultura
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SOU AGRICULTOR:
QUE APOIOS DIRECTOS
TENHO?
A União Europeia (UE) apoia de forma
directaos agricultores nasuaactivida-
de (através do primeiro pilar da Políti-
ca Agrícola Comum). O valor que Por-
tugal tem para o quadro em vigor
(2014-2020) é de 4,4 mil milhões de eu-
ros. Como, em concreto, aPACactual só
entrou em vigoreste ano (e tem um ano
adicional para esgotar verbas), termi-
nará em 2021. Até lá, e pelo plano que
o actual Executivo prevê, há 48% des-
taverbaque iráparapagamentos-base
aos produtores jáinstalados, 30% para
medidas ambientais (“greening”), 20%
aapoios ligados àprodução (“herança”
da antiga PAC) e 2% dedicado a jovens
agricultores. Os apoios são muito va-
riáveis, consoante a produção em cau-
sa, seja tomate ou amêndoa (por hec-
tare) ou gado.

... MESMO TENDO APENAS
MEIO HECTARE DE ÁREA?
Sim. Osagricultorescom áreasmaispe-
quenas também têm direito acandida-
tar-se a fundos europeus à actividade,
sobretudo num quadro de desligamen-
to da dependência do apoio àquilo que
se produz – caminho que aPACtem vin-
do afazernas últimas reformas. Todos
os agricultores que tenham uma área
mínima de meio hectare e tenham re-
cebido ajudas inferiores a500 euros no
ano passado, ficam, aliás, abrangidos
a partir de agora pelo novo Regime da
PequenaAgricultura. Ou seja, ficam au-
tomaticamente elegíveisao fazeracan-
didatura deste ano a um apoio mínimo
de 500 euros. Os pagamentos directos
são pagos, normalmente, em Dezem-
bro de cada ano. E podem ser acumu-

lados com apoios ao desenvolvimento
do sector.

QUERO MODERNIZAR O
MEU LAGAR. O QUE FAÇO?

A PAC prevê verbas para o desenvolvi-
mentodasactividadesagrícolas, pecuá-
rias, silvícolas e florestais na Europa a
28 Estados. Cabe a cada membro da
União definir o que fazer com a verba
(no caso de Portugal serão 4,05 mil mi-
lhões de euros até 2020/21), através do
seu Plano de Desenvolvimento Rural. E
aqui cabem, no fundo, todos os apoios
que osagricultorese empresáriosagro-
pecuários e florestais se podem candi-
datar para o arranque, expansão e re-
novação dasuaactividade – desde cria-
ção de um negócio de ervas aromáti-
cas, àreplantação de um olival, ao alar-
gamento daprodução de umaadegaou
mesmo à introdução de um sistema de
rega. Os concursos são abertos duran-
te o ano, mas para ajudar ao planea-
mento do investimento privado (o fi-
nanciamento público neste caso não é
a100%), asecretariadeEstadodaAgri-
cultura já fez o calendário das abertu-
ras de candidaturas por tipo de acção,
que pode serconsultado no site do PDR
2020. É no mesmo balcão virtual que
os beneficiários podem submeter e
acompanhar as suas candidaturas.
Para quem é estreante, as confedera-
ções de agricultores e associações sec-
toriais serão os melhores consultores.

SOU JOVEM E DECIDI SER
AGRICULTOR. E AGORA?
É “jovem agricultor” o promotor de
candidatura que tenha “idade com-
preendida entre os 18 e os 40 anos, in-
clusive, e se instale pela primeira vez
numaexploração agrícola”. Além de te-

rem pagamentos directos apropriados,
os jovens agricultores são igualmente
beneficiados no plano de desenvolvi-
mento ao sector. Para investimentos
mínimos elegíveis de 55 mil euros e “in-
feriorou igual atrês milhões de euros”,
os jovens que se dediquem àagricultu-
ratêm prémio àinstalação, sobre afor-
ma de financiamento não reembolsá-
vel, de15mil euros. Amajoração(apar-
tir de 25%) sobe à medida do investi-
mento (a contar dos 80 mil euros).

PRODUZO LEITE NOS
AÇORES OU VINHO NA
MADEIRA. HÁ AJUDAS?

A agricultura e a agro-pecuária das
duas regiões autónomas portuguesas,
também como ultraperiféricas que
são, têm regimes próprios de apoio,
comparticipados por cada orçamento.
Dos 4,05 mil milhões previstos no pla-
no de desenvolvimento rural nacional
(PDR 2020), uma fatia de 3.583 mi-
lhões de euros fica em Portugal Conti-
nental. Uma parcela de 295,3 milhões
de euros irá para os Açores, a que a re-
gião autónoma adicionará mais 45 mi-
lhões para o ProRural+ nos próximos
sete anos. No caso da Madeira, o Pro-
DeRAM receberá 179 milhões de euros
de Bruxelas nos próximos sete anos, a
que o orçamento regional juntará ou-
tros 25 milhões.

A AGRICULTURA TEM
RISCOS. HÁ SEGUROS?
O sistema de seguros – que era clara-
mente ineficiente e cronicamente defi-
citário nos últimos anos – passou a es-
tar integrado no novo quadro comuni-
tário de apoio 2020. O que quer dizer
que os seguros de colheitas terão, pelo
menos, financiamento previsto paraos
próximossete anos. Culturascomo avi-
nha e algumas frutas têm seguros es-
pecíficos.

SE ME ASSOCIAR A
OUTROS, HÁ VANTAGENS?
Sim, várias. Ao nível da obtenção de fi-
nanciamentos, da majoração como jo-
vem agricultor e até mesmo na candi-
datura a financiamento de seguros de
colheitas. Bruxelasquer, Lisboaaceitou
e legislou em conformidade, que agri-
cultores, produtores, mas também do-
nos de áreas florestais, se associem em
entidades e organizações, de forma a
ganharem força negocial com outras
partes, com ganhos, acreditam, nasus-
tentabilidadedagestãodasáreasnatu-
rais. Em Portugal este é um tema fun-
damental nospróximossete anos, num
contexto de fim de quotas leiteiras na
União Europeia em 2015, mas também
tendo em conta o novo acordo comer-
cial do bloco de 28 Estados-membros
com os EUA (TTIP, na sigla inglesa).

PERGUNTAS FREQUENTES

Guia para a boa produção
de candidaturas agrícolas

O financiamento à actividade agrícola e ao investimento no sector, porque subsidiado
por Bruxelas, tem um prazo de vigência a sete anos, iniciado, na prática, em 2015.
Portugal já fez as opções para os oito mil milhões de euros previstos. ISABEL AVEIRO

4.438
PAGAMENTOS
Em Portugal, o regime
dos pagamentos
directos tem 4,4 mil
milhões até 2021.

4.057
DESENVOLVIMENTO
Plano que financia
investimento tem outros
4,05 mil milhões para
apoiar a agricultura.

500
PEQUENA PRODUÇÃO
Regime de pequena
agricultura está prevista
no PDR, com apoio de
500 euros por ano.

No regime de pagamentos directos,
as candidaturas estão abertas até
31 de Maio. No PDR o calendário é
contínuo. Há que estar atento.

Hoje, a que
apoios posso
candidatar-me?

TOME NOTA

PAGAMENTOS DIRECTOS
ATÉ 31 DE MAIO
Acontardehoje,28deMaio, inclusive,
tem quatro dias para candidatar-se a
pagamentosdirectos(primeiropilarda
PAC)àagriculturaepecuária,comojo-
vem ou adultocom maisde40anos.O
fecho foi adiado de 15 para31 de Maio.
Note que neste regime estão todas as
medidasde“greening”elegíveis,ouseja
medidas agrícolas que os produtores
realizemequeBruxelasvejacomo“be-
néficasparaoclimaeambiente”.

PROGRAMA
DE DESENVOLVIMENTO
RURAL (PDR 2020)
31 DE MAIO DE 2015: encerramento
das candidaturas das acções “Peque-
nosinvestimentosnatransformaçãoe
comercializaçãodeprodutosagrícolas”
(3.3.2)e“Pequenosinvestimentosnas
exploraçõesagrícolas” (3.2.2).

30DEJUNHODE2015:encerramento
dascandidaturasàsacçõesde“investi-
mentonaexploraçãoagrícola”(3.2.1)e
“Investimento,Transformaçãoecomer-
cializaçãodeprodutosagrícolas”(3.3.1).

31DEOUTUBRODE2015:encerramen-
to das candidaturas às acções “jovens
agricultores”(3.1.1)e“Investimentona
exploraçãoagrícola+Jovensagriculto-
res” (3.2.1).

Osagricultorespodemtambémcandi-
datar-se já algumas acções das medi-
das de “Agricultura e recursos natu-
rais” (7) e “Manutenção daactividade
agrícolaemzonasdesfavorecidas”(9).


